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DECRETO Nº 57.573, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

Declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, imóveis localizados no 
Município de Registro, necessários à instala-
ção de setores e dependências do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, e dá provi-
dências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos 
do artigo 47, incisos III e XIV da Constituição Estadual, 
combinado com os artigos 2º e 6º do Decreto-Lei fede-
ral nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei 
federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declarados de utilidade pública, 

para fins de desapropriação pela Fazenda do Estado, por 
via amigável ou judicial, os bens imóveis constituídos 
por terreno e construções localizados na Rua Clara Gia-
noti de Souza, nºs 360 e 370, no Município de Registro, 
com as seguintes descrições e confrontações, a saber:

I - Área 1 - lote de terras sob o nº 575, atual nº 360, 
da Vila São Francisco, situado no perímetro urbano da 
cidade e comarca de Registro, contendo uma área de 
330,00m2 (trezentos e trinta metros quadrados), con-
frontando pela frente com a Avenida Clara Gianoti de 
Souza, antiga Praça Projetada, onde mede 10,00m, de 
um lado, onde mede 34,00 com o lote nº 574; do outro 
lado, onde mede 32,00m, com o lote nº 576; e nos 
fundos, onde mede 10,00m, com terrenos da Prefeitura 
Municipal de Registro, onde se encontra foi edificado 
um prédio comercial contendo 751,18m2 (setecentos e 
cinquenta e um metros quadrados e dezoito decímetros 
quadrados), de área construída, objeto da matrícula nº 
2.466/1 do Oficial de Registro de imóveis e Anexos da 
Comarca de Registro;

II - Área 2 - um pequeno prédio térreo, de resi-
dência, com três compartimentos e respectivo terreno 
e quintal, com área de 720,00m2 (setecentos e vinte 
metros quadrados), confrontando-se: pela frente onde 
mede 20,00m comum jardim projetado; do lado direi-
to de quem da rua olha para o imóvel, onde mede 
34,00m com o lote nº 575, de Benedito Glauglitz, do 
lado esquerdo, onde mede 30,00 com lote nº 572, do 
Hospital Pronto Socorro e Maternidade São José, e nos 
fundos, onde mede 20,00m, com terreno da Prefei-
tura Municipal de Registro, ocupados pelo Cemitério 
Municipal, objeto da matrícula nº 5.500/1 do Oficial de 
Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Registro.

Parágrafo único - Os imóveis de que trata este 
decreto destinar-se-ão a instalação de dependências do 
Ministério Público do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar 
o caráter de urgência no respectivo processo judicial, 
para os fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei 
federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela 
Lei federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução do 
presente decreto correrão à conta de verba própria do 
Ministério Público do Estado de São Paulo.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de dezembro de 2011.

DECRETO Nº 57.574, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen-
tar ao Orçamento da Seguridade Social na 
Secretaria da Saúde, visando ao atendimen-
to de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 14.309, de 27 de dezem-
bro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 

450.000.000,00 (Quatrocentos e cinquenta milhões de 
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria da Saúde, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, 
Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso II, do § 1º, do 
artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, de conformidade com a legislação discriminada 
na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentá-
ria da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de 
que trata o artigo 5°, do Decreto n° 56.644, de 03 de 
janeiro de 2011, de conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 30 de 
novembro de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de dezembro de 2011.

Artigo 2º - O Programa instituído pelo artigo 1º 
deste decreto será desenvolvido com base nas seguin-
tes diretrizes:

I - valorização da carreira do magistério e das 
demais carreiras dos demais profissionais da educa-
ção, com foco na aprendizagem do aluno, inclusive 
mediante o emprego de regimes especiais de trabalho, 
na forma da lei;

II - melhoria da atratividade e da qualidade do 
ensino médio, por meio da organização de cursos ou 
valendo-se de instituições de ensino de referência, 
observada a legislação vigente;

III - atendimento prioritário às unidades escolares 
cujos alunos apresentem resultados acadêmicos insa-
tisfatórios, demonstrados por meio do Sistema de Ava-
liação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 
- SARESP, visando garantir-lhes igualdade de condições 
de acesso e permanência na escola;

IV - emprego de tecnologias educacionais nos pro-
cessos de ensino-aprendizagem;

V - mobilização permanente dos profissionais da 
educação, alunos, famílias e sociedade em torno da 
meta comum de melhoria do processo de ensino-apren-
dizagem e valorização dos profissionais da educação 
escolar pública estadual.

Artigo 3º - O Programa Educação - Compromisso de 
São Paulo conta com:

I - Conselho Consultivo;
II - Câmara Técnica de Acompanhamento.
Artigo 4º - O Conselho Consultivo do Programa 

Educação - Compromisso de São Paulo, tem a seguinte 
composição:

I - como representantes da Secretaria da Educação:
a) o Titular da Pasta;
b) o Secretário Adjunto;
c) o Chefe de Gabinete;
d) 1 (um) do Conselho Estadual da Educação, indi-

cado pelo Titular da Pasta;
e) até 6 (seis) de órgãos da Pasta, indicados pelo 

Titular da Pasta;
II - até 10 (dez) representantes da sociedade civil, 

indicados pelo Secretário da Educação.
§ 1º - O Conselho Consultivo do Programa Edu-

cação - Compromisso de São Paulo deverá reunir-se a 
cada bimestre, ou extraordinariamente, por solicitação 
do Secretário da Educação.

§ 2º - O Conselho Consultivo do Programa Edu-
cação - Compromisso de São Paulo encaminhará ao 
Governador do Estado, a cada quadrimestre, relatório 
circunstanciado das ações realizadas e do andamento 
da implementação do Programa.

Artigo 5º - A Câmara Técnica de Acompanhamento 
do Programa Educação - Compromisso de São Paulo 
será integrada por servidores da Secretaria da Educa-
ção, designados pelo Titular da Pasta.

§ 1º - A Câmara Técnica de Acompanhamento de 
que trata o “caput” deste artigo deverá elaborar seu 
regimento interno disciplinando suas normas de fun-
cionamento.

§ 2º - O regimento interno a que se refere o § 1º 
será aprovado, mediante resolução, pelo Secretário da 
Educação.

§ 3º - A Câmara Técnica de Acompanhamento pres-
tará o apoio técnico e administrativo necessários ao 
Conselho Consultivo do Programa Educação - Compro-
misso de São Paulo.

§ 4º - As funções de membro da Câmara Técnica de 
Acompanhamento não serão remuneradas, mas consi-
deradas como serviço público relevante.

Artigo 6º - A Câmara Técnica de Acompanhamento 
do Programa Educação - Compromisso de São Paulo 
deverá apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de publicação deste decreto, Plano de 
Trabalho detalhado, contendo cronograma para a con-
cretização das ações nele previstas.

Artigo 7º - O Secretário da Educação poderá baixar 
normas complementares necessárias ao cumprimento 
do disposto neste decreto.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de dezembro de 2011.

DECRETO Nº 57.572, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

Dá denominação à Penitenciária II de 
Mirandópolis

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a denominar-se Penitenciária “ASP 

Lindolfo Terçariol Filho” a Penitenciária de II de Miran-
dópolis, da Coordenadoria de Unidades Prisionais da 
Região Oeste do Estado, da Secretaria da Administração 
Penitenciária.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de dezembro de 2011.

Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Angelo Andréa Matarazzo
Secretário da Cultura
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Silvio França Torres
Secretário da Habitação
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Bruno Covas
Secretário do Meio Ambiente
Rodrigo Garcia
Secretário de Desenvolvimento Social
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Jurandir Fernando Ribeiro Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
David Zaia
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
José Benedito Pereira Fernandes
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
José Aníbal Peres de Pontes
Secretário de Energia
Edmur Mesquita de Oliveira
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano
Cibele Franzese
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Gestão Pública
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de dezembro de 2011.

DECRETO Nº 57.571, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

Institui, junto à Secretaria da Educação, o 
Programa Educação - Compromisso de São 
Paulo e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o êxito das políticas educacionais 
voltadas à educação pública estadual promovidas pelo 
Governo do Estado de São Paulo ao longo dos últimos 
anos, tais como a universalização do ensino fundamen-
tal de nove anos, a redução da defasagem idade-série 
dos alunos da educação básica, os resultados positivos 
alcançados pelas escolas da rede estadual no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica e no Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo;

Considerando a necessidade de serem implementa-
das políticas educacionais voltadas à continuidade dos 
processos de melhoria da educação pública paulista, 
nos seus vários níveis e modalidades, em especial no 
que se refere à diminuição do abandono e da evasão de 
alunos do ensino médio;

Considerando a importância da gestão educacional 
eficiente e eficaz, com ênfase na aprendizagem dos 
alunos da educação básica;

Considerando a importância de se dar continuidade 
às políticas de valorização dos profissionais da educa-
ção pública estadual; e

Considerando que a educação é direito de todos e 
dever do Estado e da família e que deverá ser promovi-
da e incentivada com a colaboração da sociedade,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, junto à Secretaria da 

Educação, o Programa Educação - Compromisso de 
São Paulo, com a finalidade de promover amplamente 
a educação de qualidade na rede pública estadual de 
ensino e a valorização de seus profissionais.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.159, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

Prorroga o prazo para a concessão do Prêmio 
de Incentivo à Produtividade e Qualidade - 
PIPQ, instituído pela Lei Complementar nº 
907, de 21 de dezembro de 2001.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica prorrogado até 21 de dezembro de 

2015 o prazo para a concessão do Prêmio de Incentivo 
à Produtividade e Qualidade - PIPQ, instituído pela Lei 
Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, 
com as alterações das Leis Complementares nº 951, de 
19 de dezembro de 2003, nº 962, de 16 de dezembro de 
2004, e nº 1028, de 27 de dezembro de 2007.

Artigo 2º - As despesas decorrentes desta lei com-
plementar correrão à conta dos recursos previstos no 
§ 2º do artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de 
maio de 1974, com a redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 907, de 21 de dezembro de 2001.

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
22 de dezembro de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de dezembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Cibele Franzese
Secretária Adjunta Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Gestão Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 

de dezembro de 2011.

Decretos
DECRETO Nº 57.570, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre o expediente nas repartições 
públicas estaduais relativo aos dias que 
especifíca e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica suspenso o expediente nas reparti-

ções públicas estaduais pertencentes à Administração 
Direta e Autarquias, relativo aos dias adiante menciona-
dos, no exercício de 2011:

I - 23 de dezembro - sexta-feira;
II - 30 de dezembro - sexta-feira.
Artigo 2º - O expediente das repartições públicas 

estaduais a que alude o artigo 1º deste decreto terá 
início às 12 (doze) horas, relativo aos dias a seguir 
relacionados:

I - 26 de dezembro de 2011 - segunda-feira;
II - 2 de janeiro de 2012 - segunda-feira.
Artigo 3º - Em decorrência do disposto nos artigos 

1º e 2º deste decreto, os servidores deverão compensar 
as horas não trabalhadas, à razão de 1 (uma) hora 
diária, a partir de 3 de janeiro de 2012, observada a 
jornada de trabalho a que estiverem sujeitos.

§ 1º - Caberá ao superior hierárquico determinar, 
em relação a cada servidor, a compensação a ser feita 
de acordo com o interesse e a peculiaridade do serviço.

§ 2º - A não compensação das horas de trabalho 
acarretará os descontos pertinentes ou, se for o caso, 
falta ao serviço no dia sujeito à compensação.

Artigo 4º - As repartições públicas estaduais que pres-
tam serviços essenciais e de interesse público, que tenham 
o funcionamento ininterrupto, terão expediente normal 
nos dias mencionados nos artigos 1º e 2º deste decreto.

Artigo 5º - Caberá às autoridades competentes de 
cada Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral do Esta-
do fiscalizar o cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 6º - Os dirigentes das Autarquias Estaduais 
e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público poderão adequar o disposto neste decreto às 
entidades que dirigem.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN

Comunicado

Ratificamos que o horário de envio de matérias para publicação no Diário 
Oficial, cadernos Executivo I e II, por meio do sistema pubnet II é das 
7h00 às 16h00.
Contamos com a sua colaboração

COMANDO 
Assessor Técnico Chefe 18,00
Ouvidor de Polícia 16,00
Encarregado I 4,00
Encarregado II 8,00
Chefe de Gabinete de Autarquia 20,00
Chefe de Gabinete 20,00
Chefe I 4,50
Chefe II 9,00
Coordenador 20,00
Diretor Adjunto 20,00
Diretor I 6,00
Diretor II 9,00
Diretor III 12,00
Diretor Técnico I 10,00
Diretor Técnico II 13,00
Diretor Técnico III 16,00
Presidente da Junta Comercial 18,00
Secretário Geral da Junta Comercial  16,00

Supervisor 6,00
Supervisor Técnico I 8,00
Supervisor Técnico II 10,00
Supervisor Técnico III 12,00

 


